CASO PRÁTICO GLOBAL I – IMT, IMI e IS
ENUNCIADO:

Em 5/Janeiro/2009, João Santos, na qualidade de promitente-comprador, e Francisco Peixoto, na qualidade de promitente-vendedor, ambos residentes em Ovar, celebraram um contrato-promessa de compra e venda de uma fracção autónoma de um prédio urbano destinado exclusivamente a habitação, sito em Santa Maria da Feira, com o valor patrimonial tributário de € 190.000.

Naquela data, o João Santos entregou ao Francisco Peixoto, a título de sinal, a quantia de € 60.000.

No referido contrato-promessa não constava qualquer cláusula cerca da possibilidade do promitente-comprador ceder a sua posição contratual a terceiro.

O promitente-comprador João Santos, de acordo com cláusula inserta no contrato-promessa, passou a habitar a referida fracção, a partir daquela data, como sua residência permanente e do seu agregado familiar.

Em 25/Maio/2009, foi celebrada escritura de compra e venda do mencionado imóvel entre os citados João Santos e Francisco Peixoto, na qual foi atribuído o valor de € 240.000 ao dito imóvel.

Ao tempo da realização da escritura, o identificado prédio ainda não havia sido avaliado de acordo com as regras previstas no Código do IMI.

Proceda ao devido enquadramento da situação exposta no plano fiscal, considerando as implicações em sede do IMT, IMI e IS, e proceda à determinação, sendo caso disso e tendo em conta os dados disponíveis, do imposto ou impostos devidos.

Considere para o efeito, designadamente, os seguintes tópicos, por imposto: incidência objectiva, incidência subjectiva, isenções, valor tributável, taxa, liquidação e pagamento.
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